
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 296 

SESSÃO ORDINÁRIA DE 2/4/2007       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que a Lei 3.874, de 10 de março de 1999 dispõe sobre a regulamentação dos serviços de remoção, apreensão e retenção de veículos por empresa concessionária/permissionária (cópia anexa);




CONSIDERANDO que a presente lei autorizou o poder público municipal, por intermédio de concorrência pública, proceder a contratação de pessoa jurídica por prazo de até 60 meses para exploração dos serviços de remoção, retenção e apreensão de veículos;




CONSIDERANDO que além da obrigação de cumprir o disposto no artigo 2º da citada lei, a concessionária/permissionária deverá dispor de guincho para a prestação do serviço, além dos guinchos cadastrados na Prefeitura e credenciados pela empresa concessionária;




CONSIDERANDO que todos os guinchos cadastrados no setor de ISS da Prefeitura poderão prestar os seus serviços, desde que credenciados junto a empresa concessionária, a qual deverá organizar o sistema de rodízio entre os mesmos, não podendo haver privilégio ou desigualdade entre os prestadores dos serviços;




CONSIDERANDO que os preços cobrados pela empresa concessionária são excessivamente altos, provocando descontentamento entre as pessoas que tiveram seus veículos guinchados em razão de apreensão;




CONSIDERANDO também que o prazo de concessão estabelecido pela lei já foi vencido, tendo o contrato com a empresa Botucatu Parking Ltda. sido aditado, e também já vencido em março de 2005 (cópias anexas);




CONSIDERANDO, portanto, que a empresa continua efetuando o recolhimento e guinchando os veículos, cobrando ainda preços abusivos sem possuir concessão da Prefeitura Municipal, uma vez que o mesmo encontra-se vencido a mais de dois anos;




CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Botucatu tem permitido tal prática sem tomar qualquer providência, lesando os munícipes que têm seus veículos guinchados, sem opção de acionamento de serviço de guincho de sua escolha;




CONSIDERANDO ainda que a empresa Botucatu Parking Ltda. cobra diárias dos veículos apreendidos mesmo sem possuir a concessão do município;




CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Botucatu já tomou conhecimento do ocorrido através do Requerimento nº 581/2006, cuja resposta se deu através do OFICIO GP nº 695/06 (cópias anexas),




REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao MINISTÉRIO PÚBLICO DE BOTUCATU, solicitando informar esta Casa de Leis sobre a legalidade da Empresa Botucatu Parking Ltda., que possuia a concessão da Prefeitura Municipal para exploração dos serviços de remoção, retenção e apreensão de veículos, continuar recolhendo veículos em seu pátio, efetuando as respectivas cobranças de diárias e de serviço de guincho, sem permitir a opção de escolha ao munícipe que tem o seu veículo guinchado, cobrando ainda valores acima dos praticados no mercado.




REQUEREMOS, ainda, sejam tomadas as medidas cabíveis, não permitindo que a população seja lesada.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 2 de abril de 2007.
Vereador Autor REINALDINHO
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